
Emenda nº               , ao Projeto de lei Complementar nº 18, de 2014

Inclua-se como artigo 2º do Projeto de lei Complementar nº 18, de 2014, renumerando-se os demais:

Artigo 2º - Os concursos de promoção realizados após a vigência desta lei complementar deverão obedecer, obrigatoriamente, ao critério de antiguidade do titular de cargo ou ocupante de função-atividade de Agente de Segurança Penitenciária das Classes II a VII, podendo concorrer a qualquer classe superior à que se encontrar enquadrado, observadas as seguintes exigências:

I - contar como tempo de efetivo exercício na carreira, o período igual ou superior à soma dos interstícios previstos para as classes que antecedam aquela à qual pretenda concorrer;

II - estar em efetivo exercício nas Unidades do Sistema Prisional da Secretaria da Administração Penitenciária.

§ 1º - O tempo de efetivo exercício a que se refere o inciso I deste artigo será aquele contado até a data da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º - A classificação será geral e única para a carreira de Agente de Segurança Penitenciária.

§ 3º - A promoção de que trata o "caput" deste artigo produzirá efeitos pecuniários a partir da data da publicação desta lei complementar
JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, da forma como prescrita, vem causando inúmeras injustiças aos Agentes de Segurança Penitenciária – ASP, vez que, ao prever 8 classes com  interstícios de 03, 04 e 05 anos de efetivo exercício para promoção, causa  a impropriedade técnica e jurídica de um ASP preencher o período aquisitivo de aposentar-se, mesmo sendo um profissional exemplar, sem atingir a classe máxima (ASP VIII).

 Desse modo, a alteração acima, visa corrigir os erros apontados que levaram muitos ASP’s a, apesar de  terem o tempo de efetivo exercício já preenchido para enquadrar-se numa determinada classe, ainda encontrar-se duas ou três classes anteriores àquela que deveria estar.

Daí a importância da previsão legal para que haja uma primeira promoção por antiguidade na qual poderão ser corrigidas tais distorções e reclassificando todos os integrantes da Categoria à real classe que deveriam estar de acordo com seus respectivos interstícios, a partir da promulgação desta lei, considerando o efetivo tempo de serviço.

Esta emenda, com seus parágrafos e incisos, visa disciplinar a primeira promoção a ser realizada após a promulgação desta lei complementar, que, necessariamente, deverá ser por antiguidade e única à toda categoria, sem limite de percentual. Tem por objetivo reclassificar TODOS os Agentes de Segurança Penitenciária, promovendo-os por antiguidade e de acordo com o tempo real de efetivo exercício na carreira à classe que deveriam encontrar-se, corrigindo o ERRO da lei complementar acima citada.
Sala das Sessões, em

Deputado Alex Manente
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